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PREFÁCIO



DEPENDE É UMA BOA RESPOSTA


Será que os pressupostos da relação de emprego já se configuraram para a ubermodel, Gisele Bündchen, em algum momento? Senão, será que ela teve a proteção jurídica necessária enquanto trabalhou no Brasil? E quando foi para o exterior?


Essas são indagações que podem ser extraídas como resultado da pesquisa feita por Karin Bhering Andrade, de que resultou a obra que agora se apresenta: Do glamour à realidade: a (des) proteção das trabalhadoras modelos.


Sua publicação destina-se a um objetivo fundamental que é seguir o conhecimento que só pode vir de mais perguntas e da constante tentativa de respondê-las com dados, com subsídios abertos no âmbito de uma epistemologia vivencial.


Trata-se de uma pesquisa interdisciplinar (e não pode ser de outra forma quando se quer saber sobre os processos de aplicação do direito), que buscou chegar até as trabalhadoras modelos, por meio de procedimentos metodológicos variados: entrevistas, matérias publicadas na imprensa, consulta à jurisprudência, introjeção em várias mídias.


Ao fazê-lo, Karin Bhering Andrade imergiu nas histórias de vida das pessoas cuja forma de trabalhar lhe interessava. E o resultado é a articulação dos relatos como um reforço para o exercício de direitos, que não se colocam claramente, pela invisibilidade do modo como elas trabalham, já que são poucas as que chegam aos altos patamares da profissão.


Com Baumann, pode-se recobrar a importância de penetrar nessas histórias de vida, quando se busca conhecer a identidade, entendida na acepção do dicionário como “conjunto de características e circunstâncias que distinguem uma pessoa ou uma coisa e graças às quais é possível individualizá-la”[1]. Mesmo que não se possa pasteurizar as circunstâncias que formam a situação, inclusive a situação jurídica, de cada modelo, é importante a articulação e o conhecimento de suas demandas:



	A articulação das histórias de vida é a atividade por meio da qual o significado e o objetivo são inseridos na vida. No tipo de sociedade em que vivemos, a articulação é, e precisa continuar a ser, uma tarefa e um direito individuais. É, porém, uma tarefa bastante difícil de se conquistar. Para executar a tarefa e exercer o direito plenamente, necessitamos de toda ajuda que possamos conseguir[2].




A pesquisa cuidadosa empreendida para este trabalho é, sem dúvida, uma ajuda. As histórias de vida estão lavradas manuscritamente nas respostas aos questionários. São vidas diferentes, por certo. E a variedade é um achado da investigação, especialmente quando a hipótese-aposta é de que elas não recebem a proteção devida do direito.


Um ofício que é tratado como hobby. O sim! quase unânime para a indagação sobre se gostam da profissão. O lado bom do trabalho vislumbrado quase univocamente: “Viagens, festas, lugares, fama, prestígio, etc.” é síntese elucidada na entrevista à resposta n. 2 (Quais os lados bons da sua profissão) pela MODELO 5. A constante experiência de problemas não só no Brasil como no exterior. A diferença no padrão remuneratório e de segurança tendo em vista o patamar de sucesso na profissão. A pressão para ter o corpo adequado. O risco à saúde. A insegurança dos contratos. O trabalho das adolescentes e das crianças. A instabilidade no começo da carreira ou, para algumas, durante todo o curso dela. Tudo isso e muito mais se desvela como resultado da ida a campo para buscar a voz dessas mulheres. Tudo isso e muito mais se descortina para a análise na pesquisa.


As histórias recobradas, fonte para a construção da pesquisa, demonstram aquilo que se espalha como fator da cultura contemporânea. Os corpos como cabide. Os corpos como produto de consumo. A recuperação da ideia de vida líquida, concebida em Baumann, foi feita no texto e não será ociosa como ponto de apoio na demonstração de aspectos de fundo que interferem na falta de proteção pelo direito:



	A vida líquida é uma vida de consumo. Projeta o mundo e todos os seus fragmentos animados e inanimados como objeto de consumo, ou seja, objetos que perdem a utilidade (e, portanto, o viço, a atração, o poder de sedução e o valor) enquanto são usados. Molda o julgamento e a avaliação de todos os fragmentos animados e inanimados do mundo segundo o padrão dos objetos de consumo[3].




A sua pontuação é reprisada em Umberto Eco, o qual se refere à liquidez no processo de assimilação da justiça pelo direito:



	Com a crise do conceito de comunidade, emerge um individualismo desenfreado, onde ninguém mais é companheiro de viagem de ninguém, e sim seu antagonista, alguém contra quem é melhor se proteger. Este “subjetivismo” solapou as bases da modernidade, que se fragilizaram dando origem a uma situação em que, na falta de qualquer ponto de referência, tudo se dissolve numa espécie de liquidez. Perde-se a certeza do direito (a justiça é percebida como inimiga) e as únicas soluções para o indivíduo sem pontos de referência são o aparecer a qualquer custo, aparecer como valor […] e o consumismo.[4]




Sobre o consumismo contemporâneo, ele aponta que não se trata sequer “da posse de objetos de desejo capazes de produzir satisfação”, mas do que chama de bulimia sem escopo, pela obsolescência imediata de cada objeto consumido[5].


Essa obsolescência imediata implica que cada produto e, por isso também, o corpo que o expõe se transformam em lixo. Nesse sentido, as histórias, os desejos, as necessidades das trabalhadoras modelos se assomam como descartáveis:



	O lixo é o principal e, comprovadamente, mais abundante produto da sociedade líquido-moderna de consumo. Entre as indústrias da sociedade de consumo, a de produção de lixo é a mais sólida e imune a crises. Isso faz da remoção do lixo um dos dois principais desafios que a vida líquida precisa enfrentar e resolver. O outro é a ameaça de ser jogado no lixo [6].




Discutir, então, o acesso a direitos por elas constitui um meio de evitar que suas vidas se transformem nesse lixo da sociedade líquida-moderna de consumo. Porque a expansão do conhecimento dos acontecimentos deve escalar todas as nuances de sua vida profissional. A proteção pelo direito só se consuma pelo conhecimento minucioso de seus fazeres, de suas histórias de vida.


A indagação que está no cerne do trabalho é sobre a forma de proteção das trabalhadoras modelo. Muitas delas vinculam-se ao agenciamento para conquistar contratos. Muitas delas fazem isso ao mesmo tempo em que aceitam contratos por fora, o que sinaliza que seu nome já se expõe aos interessados com mais vigor. Por isso, a indagação sobre qual é a melhor forma de sua proteção jurídica, pode ser um depende que é resposta apenas aparentemente evasiva. Constitui caminho para a definição completa das contingências de cada situação e de sua comparação com outras.


A relação de emprego não é um regime que se possa divisar em todas as situações. Dizer-se do desejo de autonomia, é recuperar a vontade de sucesso que permitiria a cada uma dessas trabalhadoras a escolha sobre como, onde, quando, para que e por que trabalhar. 


No entanto, sempre pode se instalar a imposição de discernir, numa situação concreta, se estão presentes os pressupostos da relação de emprego. Isso vai ocorrer preponderantemente nas experiências iniciais ou de pouco êxito e nas modalidades de trabalho (desfile ou passarela, modelo de prova ou fitting, showroom, fotografia, propaganda ou comercial) em que haja menos mobilidade ou variedade ao longo do tempo.


Os pressupostos da relação de emprego (subordinação, pessoalidade, não-eventualidade e onerosidade) devem ser ponderados no caso, especialmente para a definição de que o contrato de agência possa, numa situação concreta, configurar desvirtuamento, impedimento ou fraude na aplicação da Consolidação da Lei do Trabalho (art. 9º). A frequência das atividades, a duração de cada contratação, o modo como a trabalhadora se disponibiliza no mercado e decide o que fará, a modalidade de controle (se algum) exercido pela agência. Há muitas variáveis que devem ser desvendadas.


No livro de Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena, que versa os pressupostos da relação de emprego, o menor capítulo é o sobre o último deles, a onerosidade. A razão para isso é o fato de o não pagamento poder significar um débito, um dever não cumprido e não funcionar como excludente da relação de emprego. No entanto, a onerosidade é pressuposto fático importante quando se trata apreensão da natureza do vínculo da trabalhadora modelo, o que se ressalta na obra de Karin Bhering Andrade.


A explicação pode ser sintetizada da seguinte forma: 



	Quando se observam relações de trabalho, em que as partes gozam ou se prevalecem de um trânsito de mútua independência negocial, ou seja, em que as bases de equipolência de pesos de interesse de cada uma se encontram economicamente resguardadas – e em que se situam, na execução dos serviços, em esferas jurídicas quase entre si intocadas, é interessante lembrar que, embora o critério da subordinação econômica não se tenha assentado como decisivo para apontar-se a existência ou não de um contrato de trabalho, a verdade é que, repita-se, em hipóteses tais, a condição econômica e os vínculos econômicos do prestador atuam como fundo de maior ou menor intensidade para a fisionomização da subordinação propriamente jurídica.[7]




Quando a trabalhadora modelo discute sua remuneração pelo trabalho, negocia condições, recebe valores mais significativos, esses são elementos de prova da autonomia pela aproximação da equipolência. A verificação de tais elementos efetiva-se pela sopesamento das circunstâncias de sua história:



	Assim como sustentamos que o não pagamento de salário não induz inexistência de relação de emprego, assim também podemos afirmar que o pagamento de parcela contraprestativa, por serviços prestados, não importa no reconhecimento de contrato de trabalho[8]




E, neste ponto, cabe destacar uma contribuição importante, fruto da pesquisa.


O fato de não se configurarem os pressupostos da relação de emprego não significa que o trabalho das modelos prescinda de proteção. O baú das lembranças aberto com as entrevistas revelou questões para as quais a resposta do direito ainda é precária até pela invisibilidade das necessidades. Do trabalho de crianças e de adolescentes às patologias decorrentes da busca do corpo ideal, passando pelas horas de trabalho e pelo descumprimento de condições previstas para o pagamento há situações que demandam tratamento compreensivo da proteção jurídica específica mesmo quando se tratar inequivocamente de autonomia.


Na definição da natureza do vínculo jurídico, a resposta pode ser depende. Esse diagnóstico da pesquisa induz à conclusão de que o ofício das trabalhadoras modelo não é apenas glamour. Há uma dívida de reconhecimento de necessidades, que deveriam ser vivenciadas na naturalidade da absorção espontânea dos direitos. Um começo para essa conversa imensa é, sem dúvida, o (re)conhecimento. 


Os leitores deste Do glamour à realidade: a (des) proteção das trabalhadoras modelos, de Karin Bhering Andrade, se embrenharão nessa infinita e essencial perspectiva epistemológica.


Belo Horizonte, outono de 2021.





Mônica Sette Lopes


Professora Associada da Faculdade de Direito da UFMG


Desembargadora (aposentada) do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região
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APRESENTAÇÃO


Chimamanda Ngozi Adiche é uma mulher, ativista, negra, nigeriana, autora de diversas obras impactantes sobre o feminismo, e foi entrevistada no Programa de Televisão brasileiro, Roda Viva, no dia 14 de junho de 2021.


Uma das perguntas feitas a ela foi sobre o fato dela amar moda. Se o fato de amar o universo da moda seria um contrassenso à causa que defende. E Chimamanda respondeu algo assim: eu me interesso genuinamente por moda, feminismo, artes, maquiagem, política, porque todas essas coisas me compõem e não quero precisar negar nenhuma parte de mim….


Uma resposta perfeita.


Mas, perguntas, muitas vezes, trazem mais respostas do que as respostas que a elas são dadas. Trazem vieses preconceituosos que dão a tônica da história, de suas vicissitudes e das inclinações ideológicas de uma determinada sociedade no tempo, funcionam como a legenda de uma gramática social.


A pergunta sobre se gostar de moda desqualifica a mulher ou nega a sua inteligência e trajetória dizem sobre uma realidade pulsante, que diminui, estigmatiza e objetifica mulheres.


Nesse contexto se desenvolve o livro “DO GLAMOUR À REALIDADE: a (des) proteção das trabalhadoras modelos”, da autora, Karin Bhering Andrade, super amante da moda, mas que nem por isso nega sua faceta obstinada, perspicaz e incansável, pois, pelo contrário, coloca toda sua inteligência em ação para demonstrar que as mulheres modelos manequins, – super models ou aspirantes – não são os cabides das roupas que vestem, mas sim seres humanos dotados de direitos e merecedores de respeito.


Karin inicia sua jornada da melhor forma possível, dando voz à essas mulheres, por vezes caladas, cujo público parece surdo, menos importando-se com suas vozes, enxergando apenas seus corpos.


A partir da realidade narrada pelas próprias atoras sociais do problema colocado em debate, o livro passa a analisar o universo de desproteção ao qual são lançadas estas mulheres, muitas vezes meninas, não poucas vezes crianças. E num cuidadoso enredo, afasta a nuvem de fumaça que esconde a realidade das modelos mulheres que, embora estejam numa das poucas profissões em que tem ganhos maiores do que dos homens, são objetificadas e caladas em suas dimensões mais amplas do ser social.


Safatle, Júnior e Dunker ao explicarem a gramática social dos conflitos, mostram que nem as doenças, nem as intervenções clínicas para a cura são neutras. Em sua gênese, seja a doença ou a sua cura, os valores estão no horizonte e se fazem acompanhados de influências culturais, morais, estéticas, políticas e de racionalidade econômica (2020, p. 27). Assim, uma revolta contra o sofrimento psíquico se expressa em três dimensões rotineiras da vida: o desejo, a linguagem e o trabalho.


Karin demonstra que talvez não seja um acaso que as principais doenças desenvolvidas pelas mulheres modelos são ligadas exatamente ao fato de serem vistas apenas como objeto de desejo (desejo que não é seu, é do outro), tais como a anorexia nervosa, a bulimia nervosa e compulsão alimentar, todas doenças ligadas à busca de um corpo perfeito, representando um sofrimento psíquico de quem vê negadas as possibilidades de expressão plena do ser por meio da voz (linguagem) e de um trabalho protegido (trabalho). 


O debate é rico e a leitura é instigante, pensar sobre a linha tênue que separa o apreço e a valorização da moda, do que é belo e estético de um lado; do risco de objetificação do corpo feminino e sua utilização como produto, objeto fútil de entretenimento de outros de outro lado; eis o grande desafio. 


Que as respostas de Chimamanda reverberem mais do que as perguntas lançadas: o feminismo não é divisão, é justiça; mulheres querem ser ouvidas e são seres humanos completos.




Maria Cecília Máximo Teodoro
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NOTAS SOBRE A AUTORA


Quando pensamos em modelos, sejam elas fotográficas ou de passarela, naturalmente nos remeteremos à beleza das fotos, das produções impecáveis e das roupas sempre no lugar. Geralmente, a imagem que nos vem à memória coincide com as top-models, como Gisele Bündchen, Naomi Campbell, Adriana Lima e Behati Prinsloo. Tamanha perfeição do trabalho, faz com que raramente nos questionamos sobre o behind the scenes, que podem ser menos encantadores do que o que os palcos nos mostram. 


Para muitos, o trabalho de modelo seria um trabalho dos sonhos, já que, instintivamente, é relacionado ao requinte, sofisticação, beleza e qualidade de vida. Contudo, este livro traz diagnósticos contrários quanto às condições de trabalho de mulheres modelos. 


Fruto do tema de dissertação de Mestrado da autora, esta obra versa sobre o trabalho realizado por mulheres brasileiras como modelos. A investigação-objeto do trabalho foi justamente a proteção jurídica dessas mulheres, a partir de pesquisa empírica qualitativa de entrevistas realizadas com algumas trabalhadoras modelos. Essencial a busca pela realidade do dia-a-dia das profissionais, as histórias por detrás do registro fotográfico, e a trajetória até o momento do desfile.


O resultado da pesquisa desnudou a realidade laboral da categoria, mostrando muito além do que os holofotes podem alcançar. O livro, portanto, propõe caminhos a esse debate. E, assim, tem-se a expectativa que o Direito passe a também a perceber a realidade destoante da aparência dessa profissão. Volver olhares para a realidade fática e buscar, efetivamente, ser balizador de direitos e deveres; isso é, assumir papel de verdadeira ciência social aplicada.


A partir das nuances, organização e disposição de um texto é possível captar quem esteve por trás da criação daquele caminho de palavras em seu sentido léxico e simbólico. Com esta obra não é diferente. Como dito na contracapa, para a autora esta obra tem o intuito de atuar como combustível para outras pesquisas sobre o trabalho das modelos.


Nesse sentido, é isso que Karin Bhering Andrade mais tem como virtude: combustível, fogo, gana, vontade, empenho e dedicação. Não mede esforços para perseguir seus sonhos, trilhando um caminho modelo de pesquisa e estudos, bem como de vida, ardendo e mantendo a chama da própria verdade.


Com este estudo não foi diferente. Desde a definição do tema, antes mesmo do início da jornada da escrita, a autora já demonstrava um interesse em pesquisar como a proteção do trabalho das modelos ocorria. 


Ao se deparar com a dificuldade que uma pesquisa empírica apresenta, a autora não se deixou abalar. Além de todas as formalidades exigidas para a pesquisa de campo, teria de enfrentar as inúmeras barreiras que o meio construiu para conseguir chegar às trabalhadoras. Mas isso não foi capaz de superar sua determinação. Afinal de contas, apenas da pesquisa bibliográfica não seria capaz de se extrair a realidade aprofundada, nem, tampouco, construir verdadeira saída frente a um problema tão complexo. Mesmo, porque, na atualidade raríssimas são as obras que abordam a temática, sobretudo, com tamanha seriedade e profundidade.


Por isso, foi além: se debruçou sobre os dados exaustivamente coletados para entender como a (des)proteção dessas trabalhadoras, muitas vezes tratadas como cabides, vem acontecendo no direito brasileiro. O fato de não haver legislação específica sobre o tema, além de intrigar a autora, criou nela uma força capaz de nutrir a sua curiosidade e dedicação sobre o tema. 


Uma pesquisa tão completa, só poderia ter sido escrita por quem gostaria, quem sabe um dia, de se tornar precursora para a regulamentação da realidade das modelos, mulheres trabalhadoras que doam grande parte de suas vidas ao labor, mas que, muitas deixam de ser lembradas, encobertas pelo glamour dos resultados finais de sua atuação.


Essa é um pouco da Karin na nossa visão.


Com carinho,


Colegas de Mestrado.





Ana Cecília de Oliveira Bitarães


Mestra em Direito Privado pela PUC Minas, com distinção Magna Cum Laude, na linha “Trabalho, Democracia e Efetividade”. Bacharel em Direito pela PUC Minas. Advogada. Pesquisadora. Escritora.




 Iris Soier do Nascimento de Andrade


Mestranda na Linha de Pesquisa Trabalho, Democracia e Efetividade na Pontifícia Universidade Católica (PUC- Minas), com bolsa de pesquisa da CAPES. Pós-graduada em Direito Material e Processual do Trabalho na Faculdade de Direito Milton Campos. Pós-graduada em Advocacia Cível pela Escola Superior de Advocacia (ESA – OAB/MG). Graduada em Direito pela Faculdade de Direito Milton Campos. Advogada.




Victor Augusto Souza Antunes Carneiro


Advogado, professor universitário, mestre “cum laude” em Direito Civil na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas – linha de “Novos paradigmas, Sujeitos e Direitos”), pós-graduado em Direito de Empresa pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), membro da Comissão de Admissibilidade e Instrução do Processo Disciplinar da OAB/MG, e auditor da 4ª Comissão de futebol amador do Tribunal de Justiça Desportiva de Minas Gerais (TJD/MG);





1


INTRODUÇÃO


A pesquisa ora apresentada tematiza mulheres que trabalham como modelos no Brasil, com o intuito de investigar se há, no mundo dos fatos, uma concreta proteção conferida a essas mulheres. A relevância do estudo se mostra, principalmente, pela falta de pesquisas sobre o tema, tanto no âmbito do Direito do Trabalho brasileiro quanto em outros ramos, evidenciando, portanto, a necessidade de mais pesquisas acadêmicas sobre essa questão.


O marco teórico escolhido como aporte para este trabalho aborda a produção de autores que conceituam o que se entende, na presente pesquisa, por proteção, trabalho, eficácia normativa e direito, como forma de desvendar o objeto da pesquisa.


O objetivo geral da pesquisa é desvendar se as mulheres que trabalham como modelos possuem, diante da realidade fática vivenciada por elas, uma concreta proteção pelo Direito brasileiro. Para atender ao objetivo geral, foram selecionados os seguintes objetivos específicos: investigar a legislação vigente, a jurisprudência e a doutrina, comparando-as com a realidade fática vivenciada por essas trabalhadoras, para verificar a hipótese formulada e comprovar ou não a existência de uma concreta proteção a elas.


Como se pretende demonstrar a realidade fática da condição de trabalho desse seguimento, optou-se pela realização da pesquisa empírica qualitativa, por meio de entrevistas feitas com algumas trabalhadoras modelos, as quais foram integralmente reproduzidas no final deste livro. 


No primeiro capítulo, apresenta-se o estudo da metodologia adotada, conceituando a pesquisa empírica qualitativa e abarcando aspectos importantes das entrevistas de campo realizadas.


No segundo capítulo, conceitua-se proteção no entendimento da presente pesquisa. Em ato contínuo, foram analisados aspectos do trabalho, para o posterior questionamento de se a atividade realizada como modelo é um trabalho protegido juridicamente. Em seguida, a problematização enfocou a objetificação dessas trabalhadoras, sob um olhar da pessoa humana que trabalha. Nesse contexto, a noção de eficácia normativa foi aclarada focando a análise em um de seus sentidos, qual seja, a efetividade. 


No terceiro capítulo, a abordagem dos aspectos formais do próprio ordenamento jurídico brasileiro foi aprofundada, a fim de explicitar se é mesmo efetivo, quando analisado no mundo dos fatos, em relação às trabalhadoras modelos, verificando a concretização, ou não, da proteção conferida a essas trabalhadoras. Isso porque, como foi aqui demonstrado, a efetividade normativa pode influenciar diretamente na concretização ou não da proteção defendida na pesquisa às trabalhadoras modelos, apesar de que esse não é o único vetor influenciador. Dada a relevância da efetividade da legislação especial conferida a elas, esse aspecto foi analisado em um primeiro momento. Na sequência, foi feita uma investigação dos aspectos jurídicos do contrato de agência a fim de averiguar se estão sendo observados no caso concreto. A efetividade ou não das demandas judiciais pelas trabalhadoras modelos, como forma de garantir a proteção de seus direitos, também foi analisada, bem como o trabalho autônomo exercido por elas e a efetividade ou não da nova leitura civil-constitucional como meio para uma maior proteção desse tipo trabalho. 


No quarto capítulo, o trabalho exercido por trabalhadoras modelos quando menores de idade foi analisado com o objetivo de investigar se esse tipo de atividade pode se desenvolver como um trabalho infanto-juvenil artístico ou se seria a hipótese de um trabalho infantil ilícito. A fim de fundamentar a análise e a discussão presentes no capítulo, inseriu-se um breve estudo sobre o trabalho infantil ilícito e seus reflexos na saúde do menor de idade, traçando um paralelo com a realidade das trabalhadoras modelos, apresentando uma explanação sobre os desdobramentos do trabalho infanto-juvenil artístico no ordenamento jurídico brasileiro, com o intuito de analisar tanto a efetividade dos requisitos para sua permissão, quanto a suficiência de sua regulamentação, nos casos em que se entenda pela possibilidade do desenvolvimento, por parte das trabalhadoras modelos, do trabalho infanto-juvenil artístico.


Por fim, no quinto capítulo, a análise foi fundamentada em um estudo sobre as patologias mais comuns que podem decorrer do exercício da profissão, com o objetivo de verificar se, no caso das trabalhadoras modelos, as medidas de proteção à saúde estão sendo efetivas no combate ou prevenção das agressões a que elas se encontram expostas. Para tanto, em um primeiro momento, buscou-se compreender algumas questões de gênero, como a busca pela beleza imposta pela sociedade atual às mulheres e as consequências desse contexto, traçando, posteriormente, um paralelo com as trabalhadoras modelos e seu meio ambiente de trabalho, explorando o amplo arcabouço jurídico de proteção à saúde dos seres humanos e investigando as principais patologias decorrentes do exercício da profissão de modelo. Ao final, as medidas jurídicas que podem ser tomadas para a concretização da proteção jurídica à saúde humana, foram citadas, elencando alguns desafios e perspectivas para a sua efetividade em relação às trabalhadoras modelos. 
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DEIXA A TRABALHADORA MODELO FALAR! A METODOLOGIA DA PESQUISA


Deixa a trabalhadora modelo falar! Ela tem tanto a ouvir e tanto a dizer. Afinal, ao dar voz a ela, permite-se a própria pesquisa do Direito. Nas palavras de Mônica Sette Lopes (2018, p. 112-113), pesquisar o Direito:



	[…] é recortar temas sem desfigurar a essência das cores múltiplas que se conectam. Pesquisar o direito é expor seus fazeres desvendando novas formas de expressão. Sem redundar o já dito como se fosse novidade. Reconhecendo e respeitando a força da memória construída e daquela que vai se construindo, perenemente, prática e teoricamente com ele e por meio dele na experiência humana. Recortando no ar a verticalidade de milhares de correlações temáticas possíveis entre as contingências com que a justiça (e injustiça) se revelam na sucessão dos dias com seus conflitos. O pesquisador, portanto, mesmo que posicionado nas dificuldades próprias de seu processo de buscar o conhecimento tem que tentar ser o pintor que empunhava a tesoura com quem talha a pedra. Envelhecendo no processo de produzir nos recortes as cores essenciais e na certeza de que o ar é espaço que pode ser explorado por todos com a arte e invenção. 

	E depois de pronta, depois de aberta a pesquisa para os canais do diálogo pela exposição, ela transmuda-se em paisagem, integrada nela. Os recortes, os cortes, o movimento da tesoura. Os como, os onde, os porquês, todas as escalas de indagação descerradas para o conhecimento e para nova dissecação. No infinito de possibilidades. Porque o direito só se realiza na vida (esse lugar-comum que deve ser repetido como um mantra ou uma oração). E mesmo quando não se realiza como nos sonhos dos artistas, ele faz a vida. E por isto, é preciso fazer sentido.




Assim, “sem redundar o já dito como se fosse novidade” (LOPES, 2018, p 112) é que nasce o desejo pelo presente estudo. Este, centralizado na área das ciências sociais aplicadas, propõe uma investigação científica, que por sua vez “origina-se sempre de uma indagação, de uma questão posta pelo pesquisador, sem solução imediata” (GUSTIN; DIAS, 2013, p. 6-7, grifo no original). Por isso afirmam as autoras que a utilização de uma metodologia sistemática de investigação, passível de verificação – que deve ser feita por procedimentos racionais e críticos –, é essencial para que um trabalho não seja considerado simples aprofundamento de estudo (GUSTIN; DIAS, 2013).


A escolha do tema e a dedução do problema surgiram de dúvidas acerca da proteção conferida àqueles que exercem a atividade de modelo no Brasil, especialmente as mulheres. Após uma primeira consulta, constatou-se não haver uma resposta imediata, nem muitos estudos realizados sobre o tema, razão pela qual se optou por ir a campo e investigar melhor, com os próprios sujeitos sociais envolvidos (mulheres que trabalham como modelos), como é esse meio ambiente de trabalho e se há uma real proteção conferida a essas trabalhadoras. 


A escolha pela pesquisa empírica, por meio da realização de entrevistas individuais, como se verá mais adiante, deu às participantes uma voz ativa. Assim, a exposição do resultado será uma forma de expor o conhecimento sobre um movimento de demanda por direitos, o que, para a pesquisadora, tem um valor enorme. Nesse sentido, explicam Miracy Barbosa Sousa Gustin e Maria Tereza Fonseca Dias (2013, p. 7) que “as investigações no campo do Direito estarão, portanto, sempre voltadas à procura de possibilidades emancipatórias dos grupos sociais e dos indivíduos e pelo conteúdo ético dessa emancipação”.


Um dos elementos que condicionaram a escolha metodológica desenvolvida na pesquisa foi “a necessidade de questionar os institutos já positivados no ordenamento jurídico nacional que, em boa parte, reproduzem o status quo e, por conseguinte, praticamente desconhecem as demandas de transformação da realidade abrangente” (GUSTIN; DIAS, 2013, p. 19).


Nesse sentido, um dos motivos que condicionaram a escolha metodológica desenvolvida na pesquisa foi a observância do desconhecimento e do não acompanhamento da realidade social dessas trabalhadoras pelo ordenamento jurídico nacional. E segundo os ensinamentos do clássico civilista Georges Ripert, “quando o Direito ignora a realidade, a realidade se vinga, ignorando o Direito” (RIPERT apud SOUZA, 2019, p. 120). 


Ainda, explicam Miracy Barbosa Sousa Gustin e Maria Tereza Fonseca Dias (2013, p. 20) que são necessárias, devido à complexidade social e às fragilidades sociais, “investigações que se pautem por novas metodologias, novos temas como foco de estudo e delimitação de objetos de pesquisa que exigem problematizações e teorias explicativas de conteúdo cada vez mais complexos”, e, ao citarem Zygmunt Bauman, acrescentam que há, “na atualidade uma desintegração das redes sociais, uma derrocada das organizações de ação coletiva, instalando-se uma sociedade dos indivíduos e não dos cidadãos”. E essa desintegração se afirma em Bauman “não tanto como uma condição, mas como resultado de novas técnicas de poder, que não mais se interessam pela concretude das normas jurídicas e da ética ou pela densidade das redes de laços sociais”. Dentro dessas novas técnicas de poder, “os novos poderes globais e, inclusive, nacionais operam no sentido de uma sociedade civil frágil e desenraizada” (GUSTIN; DIAS, 2013, p. 20).


A opção pela pesquisa empírica, que poderia ser melhor e mais utilizada nas ciências sociais aplicadas, contribuiu profundamente para o presente estudo. Conforme explica Fabiana Luci de Oliveira (2011, p. 69), “o desafio inicial de quem se propõe a realizar essa tarefa consiste em superar um paradigma fortemente estabelecido no campo do direito, que concebe a pesquisa jurídica como teórica, doutrinária, dogmática ou jurisprudencial”, esta última, apesar de ser considerada pesquisa empírica e ser campo para o Direito, nem sempre é bem feita. 


Ao realizar a pesquisa empírica, pôde-se observar de perto fenômenos sociais complexos e identificar melhor os problemas que cercam o trabalho da modelo brasileira. Assim, busca-se não só uma maior discussão sobre a proteção desse tipo de trabalho, mas também a possibilidade de futuras pesquisas e discussões acerca do tema.


Passa-se então à análise da metodologia adotada, em que se utiliza como embasamento não somente autores da área do Direito, mas também das Ciências Sociais; afinal, o Direito é uma Ciência Social aplicada[1].


Chama-se atenção ao fato de que a análise da metodologia não tem como finalidade delinear uma minuciosa tecnicidade, de forma a enrijecer a pesquisa, mas apenas elucidar ao leitor alguns detalhes importantes para que este entenda como ela ocorreu e as interpretações dos dados obtidos pelas respostas das entrevistadas. 


2.1	Tipo de estudo


Há duas formas de pesquisa empírica, quais sejam, a quantitativa[2] e a qualitativa. Esta última apresenta “o objetivo de aprofundar e dar voz, focando em evidências empíricas sobre valores, crenças e representações; não foca em generalizações, tendo um aspecto mais exploratório” (OLIVEIRA, F., 2011, p. 70).


Optou-se pela pesquisa empírica qualitativa, uma vez que tem como objetivo não a mensuração de dados estatísticos e evidências quantificadas, mas sim uma aproximação da realidade social e uma melhor visualização do meio ambiente de trabalho dos atores sociais envolvidos, dando-lhes voz. Isso ficará mais claro ao leitor adiante, quando se explicará sobre as entrevistas realizadas. 


Ademais, a pesquisa qualitativa possui como enfoque os atores e o contato direto com o campo de pesquisa, recorrendo, paralelamente, à teoria do alcance restrito. Porém, não significa dizer que há uma recusa imediata, pela pesquisa qualitativa, à grande teoria e à macrossociologia. Na realidade, a pesquisa qualitativa permite visualizar as situações mais circunscritas e particulares nas quais as marcas da estrutura social se encontram. Porém, é importante ressaltar que esse tipo de pesquisa normalmente não visa elaborar uma grande teoria explicativa da estrutura social (POUPART et al., 2012).


Pode-se afirmar que “ir a campo possibilita ao pesquisador adquirir um conhecimento mais próximo sobre seu tema e também dar uma orientação mais precisa à sua pesquisa” (POUPART et al., 2012, p. 135). As respostas obtidas por meio das entrevistas realizadas serão apresentadas e analisadas ao longo do corpo do texto. Logo, extrair-se-á do material colhido aquilo que complementar as problematizações que este livro optou por abarcar. Isso porque, o objeto da pesquisa qualitativa “se constrói não apenas a partir de um corpus, por vezes restrito, de relatórios de pesquisas cujos resultados são verificados e confirmados, mas também a partir de um conjunto de textos que tecem como uma teia de ressonâncias em torno do objeto” (POUPART et al., 2012, p. 135).


Esclarece-se que, ao final, em anexo (ANEXO C), será disponibilizada ao leitor a íntegra de todas as entrevistas, ou seja, até mesmo daquilo que não foi utilizado ao longo do texto, caso o leitor se interesse por uma análise própria de tudo que foi perguntado e respondido. 


2.2	Método aplicado na coleta de dados


Para a coleta de dados, utilizou-se a técnica da entrevista semiestruturada ou semiaberta, que é “aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa e que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as respostas do entrevistado” (NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004, p. 50). Assim, este começa a participar da própria elaboração do conteúdo da pesquisa, ao seguir seu pensamento e experiências dentro do que foi proposto pelo investigador. Ademais, torna-se importante “esclarecer que essas perguntas fundamentais que constituem, em parte, a entrevista semiestruturada, são resultado não só da teoria que alimenta a ação do investigador mas, também, de toda a informação que ele já recolheu sobre o fenômeno que interessa” (NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004, p. 50). 


A entrevista foi realizada mediante a aplicação de um questionário (APÊNDICE B), contendo 44 perguntas pré-definidas e uma última pergunta (45a) em que se abriu espaço para a entrevistada responder algo que ainda não tivesse sido perguntado e que ela gostaria de acrescentar à entrevista, ampliando as informações para a pesquisa.


As entrevistas foram feitas individualmente com mulheres brasileiras maiores de 18 anos que trabalham como modelos. A escolha por apenas mulheres será explicada ao longo do primeiro capítulo. 


A análise individual ajuda a entender diferenças individuais, por exemplo, “por que indivíduos expostos às mesmas condições de trabalho não representam, necessariamente, as mesmas queixas” (CAVALCANTE, 2012, p. 90). Também colabora para compreender por que indivíduos com vivências e características diferentes (exemplo: umas trabalham só como modelos, outras não) apresentam queixas semelhantes. 


Mesmo por meio da entrevista individual é possível encontrar reflexos de dimensão coletiva (MINAYO et al., 1994). Assim, quando se perguntou às entrevistadas “na sua opinião, quais são as doenças mais comuns decorrentes da profissão de modelo?”, as respostas obtidas foram de riscos in abstrato, ou seja, pode não ter acontecido com ela, mas sabe que aconteceu com outra(s) modelo(s).


Além da aplicação dos questionários, assistiu-se a um desfile de moda, denominado “Minas Trend”, para poder observar de perto um dos ambientes de trabalho dessas mulheres, no qual pôde se observar comportamentos essenciais para a complementação da pesquisa. Percebeu-se que, durante o desfile, a maioria das pessoas, que estavam na plateia, filmavam-no com seus celulares e nem sequer olhavam para o rosto das modelos que transitavam pela passarela. A atenção era voltada para a roupa e acessórios que ali eram exibidos. Isso enfatiza um dos problemas constatados na presente pesquisa: “não é possível conhecer o esforço despendido para realizar o trabalho artístico apenas apreciando o show na plateia” (CAVALCANTE, 2012, p. 178). A tentativa de entrar no backstage para analisar/conhecer o ambiente, ao término do primeiro desfile, não foi bem-sucedida.


Por fim, visitou-se o Sindicato dos Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões (SATED) de Minas Gerais, no qual foram disponibilizados documentos (ANEXO D) e informações que complementaram a análise de dados colhidos em outros cenários.


2.2.1	Das entrevistas 


As entrevistas foram realizadas entre final de julho e início de agosto de 2019 até fevereiro de 2020, por meio de um questionário (APÊNDICE B) entregue à participante, no qual a entrevistada deveria responder de próprio punho às respostas. Caso ela não quisesse responder alguma das perguntas, bastava deixá-la em branco. 


A escolha pela realização das respostas de próprio punho teve como objetivo humanizar a pesquisa. Assim, o leitor, ao ver a letra da participante, consegue visualizar melhor que ali se encontra um ser humano.


O questionário foi aplicado presencialmente para as modelos que moravam em Belo Horizonte, Minas Gerais, e por e-mail para as que não moravam, ou se moravam, estavam fora dessa cidade. Os questionários aplicados presencialmente foram de suma importância para a pesquisa, uma vez que possibilitaram um contato maior com as entrevistadas. Isso porque, “há toda uma gama de gestos, expressões, entonações, sinais não-verbais, hesitações, alterações de ritmo, enfim, toda uma comunicação não verbal cuja captação é muito importante para a compreensão e a validação do que foi efetivamente dito” (NOGUEIRA-MARTINS; BÓGUS, 2004, p. 50), expressões claramente constatadas pela entrevistadora.
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